
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089075 - CE (2026/0142602-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RICHARD FERREIRA OTONI DA COSTA 
ADVOGADO : HENRIQUE OTONI DA COSTA - CE007412
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS.  RECEBIMENTO  DA  DENÚNCIA.  TESE  DEFENSIVA

NÃO ANALISADA PREVIAMENTE NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE

INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O recurso em sentido estrito interposto pela acusação foi provido para

receber a denúncia, no tocante ao crime de tráfico de drogas.

2. Na inicial do habeas corpus, a defesa sustentou que a inicial acusatória

apresenta  vício  relevante  quanto  à  delimitação  temporal,  porquanto

descreveu o fato criminoso com imprecisão em relação à data dos fatos.

Nesse  cenário,  asseverou  que  a  continuidade  da  ação  penal  em  tais

condições  configura  constrangimento  ilegal.  O writ foi  indeferido

liminarmente porquanto não houve prévia análise da questão pela Corte

antecedente.

3. Neste regimental, o agravante alega que o provimento do recurso em

sentido  estrito  para  afastar  a  rejeição  da  denúncia  implica,

necessariamente, o enfrentamento da matéria, ainda que de forma não

exauriente.

4. Em que pesem os argumentos defensivos, a tese defensiva – existência

de vício relevante na denúncia –, deduzida no habeas corpus, não foi

previamente analisada pelo Tribunal de origem no ato apontado como

coator, o que evidencia a ausência de "causa origem julgada" a justificar

a inauguração da competência do STJ. Não pode esta Corte Superior,
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portanto,  conhecer  diretamente  da  matéria,  sob  pena  de  inadmissível

supressão de instância.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 03 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089075 - CE(2026/0142602-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RICHARD FERREIRA OTONI DA COSTA
ADVOGADO : HENRIQUE OTONI DA COSTA - CE007412
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. TESE DEFENSIVA
NÃO ANALISADA PREVIAMENTE NA ORIGEM. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O recurso em sentido estrito interposto pela acusação foi provido para
receber a denúncia, no tocante ao crime de tráfico de drogas.
2. Na inicial do habeas corpus, a defesa sustentou que a inicial
acusatória apresenta vício relevante quanto à delimitação temporal,
porquanto descreveu o fato criminoso com imprecisão em relação à data
dos fatos. Nesse cenário, asseverou que a continuidade da ação penal
em tais condições configura constrangimento ilegal. O  foi writ
indeferido liminarmente porquanto não houve prévia análise da questão
pela Corte antecedente.
3. Neste regimental, o agravante alega que o provimento do recurso em
sentido estrito para afastar a rejeição da denúncia implica,
necessariamente, o enfrentamento da matéria, ainda que de forma não
exauriente.
4. Em que pesem os argumentos defensivos, a tese defensiva –
existência de vício relevante na denúncia –, deduzida no habeas corpus,
não foi previamente analisada pelo Tribunal de origem no ato apontado
como coator, o que evidencia a ausência de "causa origem julgada" a
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justificar a inauguração da competência do STJ. Não pode esta Corte
Superior, portanto, conhecer diretamente da matéria, sob pena de
inadmissível supressão de instância.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ

interpõe agravoRICHARD FERREIRA OTONI DA COSTA 
regimental contra a decisão monocrática de fls. 136-137, de minha relatoria, em
que indeferi liminarmente o habeas corpus em virtude da supressão de instância.

O agravante alega, em síntese, que o provimento do recurso em sentido
estrito para afastar a rejeição da denúncia implica, necessariamente, o
enfrentamento da matéria, ainda que de forma não exauriente.

Requer, assim, a reconsideração do anteriormente proferido ou decisum 
a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado.

VOTO

:O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator)

Em que pesem os argumentos despendidos pelo agravante, entendo que
não lhe assiste razão.

Consta dos autos que o acusado foi denunciado pela prática, em tese, dos
crimes previstos nos arts. 157, § 2º, II, do Código Penal, 33, , da caput

 e 244-B da  e da contravenção penal dispostaLei n. 11.343/2006  Lei n. 8.069/1990
no  do Decreto- . art. 19  Lei n. 3.688/1941

O Juízo singular não recebeu a denúncia no tocante à infração penal de
tráfico de drogas, o que ensejou a interposição de recurso em sentido estrito pela
acusação, o qual foi provido.

Na inicial do habeas corpus, a defesa sustentou que a denúncia apresenta
vício relevante quanto à delimitação temporal, porquanto descreveu o fato
criminoso com a seguinte imprecisão (fl. 3): “[...] no dia 22:40 de outubro de 2022,
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por volta das 22:40 horas [...]”. Nesse cenário, asseverou que a continuidade da
ação penal em tais condições configura constrangimento ilegal.

Em que pesem os argumentos defensivos, a tese defensiva – existência
de vício relevante na denúncia –, deduzida no habeas corpus, não foi previamente
analisada pelo Tribunal de origem no ato apontado como coator, o que evidencia a
ausência de "causa origem julgada" a justificar a inauguração da competência do
STJ. Não pode esta Corte Superior, portanto, conhecer diretamente da matéria, sob
pena de inadmissível supressão de instância.

À vista do exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.089.075 / CE

Número Registro: 2026/0142602-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
02797427920228060001 2797427920228060001 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HENRIQUE OTONI DA COSTA 
ADVOGADO : HENRIQUE OTONI DA COSTA - CE007412
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE : RICHARD FERREIRA OTONI DA COSTA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICHARD FERREIRA OTONI DA COSTA 
ADVOGADO : HENRIQUE OTONI DA COSTA - CE007412
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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